 Em papel timbrado                    

                                                                                    


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA nº xxx
POR MEIO DESTE INSTRUMENTO (doravante denominado “Contrato”), o xxx, associação civil sem fins lucrativos, qualificado como organização da sociedade civil de interesse público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº xxx, com sede (endereço completo), CEP xxx, neste ato representado por (representante legal), nacionalidade, profissão, portadora da carteira de identidade nº xxx, expedida pela xxx, inscrita no CPF/MF sob o nº xx, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a (empresa contratada), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxx, com sede n(endereço completo) , neste ato representada pela sócia, (representante legal), nacionalidade, profissão, portadora da carteira de identidade nº xxx, expedida pela xxx, inscrita no CPF/MF sob o nº xxx, doravante denominada CONTRATADA.
CONSIDERANDO a disponibilidade de recursos advindos do (xxx) Projeto, sob a gestão do CONTRATANTE;
CONSIDERANDO a necessidade de o CONTRATANTE contratar a execução dos Serviços objeto do presente; e

CONSIDERANDO que a CONTRATADA se propõe a prestar esses Serviços;

ACORDAM as Partes na forma das seguintes Cláusulas: 

1. DEFINIÇÕES

As definições abaixo se aplicam na prestação dos serviços aqui descritos:

- Bens são todos os materiais e equipamentos que a CONTRATADA esteja obrigada a fornecer para execução da Obra e serviços em conformidade com o Contrato.

- Canteiro de Obras é a área onde se realiza a Obra sob a responsabilidade da CONTRATADA.
- Data de Início dos Serviços é a data estipulada no Termo de Autorização de Início dos Serviços, sendo considerada como a data na qual a CONTRATADA deve iniciar a execução do objeto do Contrato.
- Termo de Autorização de Início dos Serviços é o documento emitido e encaminhado pelo CONTRATANTE à CONTRATADA que informa a data de inícios dos serviços.
- Data de Término Previsto da Obra/Serviço é a data em que se espera que a CONTRATADA irá concluir a Obra/Serviço, podendo ser prorrogada a critério do CONTRATANTE, por escrito.

- Data de Término da Obra/Serviço é a data em que o Contrato foi integralmente cumprido e que o CONTRATANTE pode tomar posse da Obra.

- Defeito é qualquer parte dos trabalhos executados em desacordo com o previsto no Contrato.

- Dias são dias corridos; Dias Úteis excluem finais de semana e feriados; e Meses são meses corridos.

- Fiscalização é a pessoa ou a equipe indicada pelo CONTRATANTE para fiscalizar a execução do Contrato. 

- Equipamentos da CONTRATADA são os maquinários, ferramentas e veículos trazidos temporariamente pela mesma para o Canteiro de Obras, a serem usados na execução dos trabalhos.

- Obra é todo o serviço cuja execução, construção, instalação e entrega esteja estipulada neste Contrato e na Proposta como sendo de responsabilidade da CONTRATADA para entrega ao CONTRATANTE.

- Obras Provisórias são todos os trabalhos projetados, executados, instalados, ou realizados pela CONTRATADA, por serem necessários à execução, instalação e manutenção da Obra Contratada que serão retiradas pela CONTRATADA ao término da execução deste Contrato.

- Beneficiário é a pessoa, instituição ou órgão estatal diretamente interessado na execução da Obra e dos serviços;

- Subcontratada é a pessoa ou empresa Contratada pela CONTRATADA para executar parte da Obra, no limite máximo de até 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, sendo certo que o fornecimento de mão-de-obra com base em empreitada não será considerado como uma subcontratação;

- Termo de Recebimento e Aceite é o documento emitido pelo Beneficiário da Obra e dos serviços, responsável pelo recebimento e aceite do bem/serviço em conformidade com as especificações solicitadas, quantidades e etapas se for o caso;
- Termo de Recebimento Definitivo da Obra/Serviço é o termo de encerramento e finalização da obra/serviço, emitido pela Fiscalização e assinado pelas Partes, que, após a vistoria final da Fiscalização ao canteiro de obras, declara a execução completa e regular da Obra/Serviço de acordo com os termos contratados.
2. DOS DOCUMENTOS QUE REGEM O CONTRATO

2.1 Os documentos adiante relacionados fazem parte integrante deste Contrato:

(a) Especificação Técnica nº xxxx (Anexo I);
(b) Carta Proposta (Anexo II);

(c) Planilha Orçamentária (Anexo III); e
(d) Cronograma Físico-Financeiro (Anexo IV).
2.2 Os projetos executivos, necessários para a execução dos serviços e da obra objeto deste Contrato, também farão parte integrante e complementar deste instrumento, independentemente da sua transcrição.
3. DO OBJETO

3.1 O presente Contrato tem por objeto a realização de serviços de execução de obra de e reforma e ampliação, (especificar o que, a quem pertence (CETAS), local) com fornecimento de todos os materiais, ferramentas, equipamentos e mão-de-obra necessários para a execução dos serviços e da obra, doravante simplesmente denominados “Serviço/Obra”, conforme os documentos que fazem parte integrante deste Contrato.

3.2 A CONTRATADA se compromete a executar, concluir e manter o Serviço/Obra em conformidade e sob todos os aspectos submissos às cláusulas e condições deste Contrato, bem como de seus Anexos.

3.3 O Objeto deste Contrato não poderá ser alterado total ou parcialmente sem a celebração de Termo Aditivo, e tampouco apenas mediante o pedido do Beneficiário.
4. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO/OBRA
4.1 O prazo para a execução do Serviço/Obra, objeto deste Contrato, será de até xx (por extenso) dias, contados a partir da Data de Início do Serviço/Obra, conforme estabelecido no Anexo IV deste instrumento.
4.2 O prazo de vigência deste Contrato será de até xx (por extenso) dias, contados a partir da Data de Início do Serviço/Obra, podendo ser prorrogado mediante a celebração de Termo Aditivo entre as partes.

4.3 O CONTRATANTE poderá prorrogar a Data de Término Prevista se a CONTRATADA resubmeter uma alteração do Cronograma Físico-Financeiro, Anexo IV deste instrumento, com justificativa e exposição de motivos, e a Fiscalização aprovar, concluindo ser impossível a conclusão na Data do Término Prevista, permanecendo a CONTRATADA sujeita às penalidades cabíveis.
4.4 O decurso dos prazos não desobriga a parte nem a descompromete quanto ao resultado que se espera de sua ação, concedendo à outra, contudo, direito a denunciar o Contrato e requerer a recomposição dos valores adiantados sem prejuízo das perdas e danos decorrentes do inadimplemento.

5. DA EXECUÇÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1 A execução da Obra será feita por equipe designada pela CONTRATADA com a possibilidade de subcontratar parte dos serviços, no limite máximo de 30% (trinta por cento) do valor contratado.
5.2 O CONTRATANTE deverá autorizar, por escrito, toda e qualquer subcontratação dos serviços ora contratados, sob pena de descumprimento contratual por parte da CONTRATADA.

5.3 A subcontratação não altera as obrigações contratuais da CONTRATADA. 

5.4 A CONTRATADA deve executar a Obra/Serviço de acordo com a Especificação Técnica e os Projetos Executivos, partes integrantes deste Contrato, e deverá fornecer os todos os Materiais, Ferramentas, Equipamentos e Serviços necessários para a sua execução, discriminados no Anexo III deste instrumento.

5.5 Fica expressamente estipulado que não se estabelece, por força do presente Contrato, qualquer vínculo empregatício ou de responsabilidade, por parte do CONTRATANTE ou do Beneficiário da obra, com relação à CONTRATADA ou pessoal por ela utilizado na execução dos serviços ora contratados.
6. DO PESSOAL DA CONTRATADA
6.1. A CONTRATADA se compromete a manter, durante a vigência deste instrumento, a equipe chave para a execução do objeto deste Contrato, conforme apresentada por ela por ocasião do processo de seleção. 

6.2. Caso haja necessidade de substituição de algum(ns) membro(s) da equipe, a CONTRATADA deverá avisar ao CONTRATANTE com antecedência e apresentar substituto com qualificação técnica similar, sob pena de incorrer nas penalidades relativas ao inadimplemento previstas na cláusula 15 deste Contrato. A substituição só poderá ser realizada mediante a aprovação prévia e expressa do responsável técnico determinado na Cláusula 8 abaixo.

6.3.  Se o responsável técnico solicitar ao CONTRATANTE a substituição de um membro ou de toda uma equipe de trabalho, acompanhado de justificativa, a CONTRATADA deverá providenciar a substituição da referida pessoa ou equipe de trabalho no prazo máximo de 5 (cinco) dias, mediante solicitação do CONTRATANTE. 

6.4. A CONTRATADA se obriga a emitir e entregar ao CONTRATANTE a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART – de cargo ou função, relativa aos profissionais habilitados em sua proposta e vinculados à CONTRATADA para desempenho de cargo ou função na prestação dos serviços objeto do presente.

6.5. A CONTRATADA reconhece que não será estabelecido qualquer vínculo de natureza empregatícia entre o CONTRATANTE, o Beneficiário da obra e as pessoas que utilizar na execução dos serviços objeto deste Contrato e assume a obrigação de suportar espontânea e integralmente todos os custos e despesas relativas a processos administrativos e judiciais de qualquer natureza, principalmente reclamações trabalhistas, que sejam eventualmente instaurados ou ajuizados contra o CONTRATANTE e o Beneficiário da obra por referidas pessoas, condenações em quaisquer verbas, custas judiciais com perícia e peritos, assistentes técnicos, depósitos de qualquer natureza, honorários de advogado, inclusive os do patrono do CONTRATANTE.
7. DO PREÇO E DO CRONOGRAMA DE PAGAMENTO
7.1 Pelos serviços ora contratados, o CONTRATANTE se compromete pagar à CONTRATADA, o valor total e bruto de R$ x. xxx.xxx,00 (por extenso), conforme Anexo IV deste instrumento, através de medições periódicas.
7.2
As medições periódicas serão pagas no prazo de até xx (xx) dias úteis após a aprovação das referidas medições das etapas devidamente aprovadas pela Fiscalização e acompanhada da memória de cálculo, do relatório fotográfico e do Termo de Recebimento e Aceite, assinado por representante expressamente designado pelo Beneficiário da obra e informado pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, observando a obrigatoriedade de entrega ao CONTRATANTE pela CONTRATADA, antes da realização dos referidos serviços objeto deste Contrato, e de suas renovações caso vencidas durante a vigência deste Contrato, das apólices válidas dos seguros relativos à: cobertura contra danos a propriedade alheia; cobertura contra danos à Obra e materiais durante a construção; e cobertura de vida e acidentária para os profissionais e terceiros.
7.3 O preço estipulado neste Contrato é fixo e irreajustável, cobrindo todas as despesas relacionadas à execução deste Contrato, inclusive tributos e encargos de natureza social, trabalhista, securitária, previdenciária, fiscal, parafiscal, taxas de administração, lucro, materiais, EPIs (equipamentos de proteção individual), equipamentos em geral, ferramentas, maquinarias, mão-de-obra, mobilização e desmobilização e tudo o mais necessário à perfeita execução da obra materiais, despesas indiretas e eventuais despesas para a obtenção de licenças e/ou autorizações, custos com a emissão de ART’s, bem como despesas com passagens, diárias, combustível, cópias, plotagens, projetos subcontratados, seguros, licenças, taxas etc, tendo por base a legislação vigente.
7.4 Em caso de pagamento fora do prazo contratual, a CONTRATADA receberá Juros de Mora, na taxa obtida pela variação do INCC (Índice Nacional da Construção Civil), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, sobre o pagamento em atraso, que será computado quando da quitação da fatura seguinte. 

7.5 Os juros serão calculados pela seguinte fórmula:


JM = V x (T1 - T0)
  

        T0


onde:


JM
= valor dos juros de mora


V
= valor do principal na data do vencimento


T1
= valor do índice no dia do pagamento


T0
= valor do índice no dia do vencimento
8. DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTROLE DE QUALIDADE

8.1 A Fiscalização deve verificar o trabalho da CONTRATADA e notificá-la de qualquer defeito que achar, devendo sempre informar previamente ao CONTRATANTE sobre esta intenção, bem como dos seus desdobramentos e soluções. A Fiscalização pode instruir a CONTRATADA a procurar, identificar e testar qualquer trabalho no qual ela considere que possa haver um Defeito.

8.2 O CONTRATANTE designa xxx como responsável técnicols das atividades ora contratadas, incluindo a análise e aprovação dos produtos e das medições objeto deste Contrato.
8.3 Essa verificação não afeta as responsabilidades maiores da CONTRATADA de concluir os serviços ora contratados de acordo com as especificações e no prazo estabelecido, inclusive no que se refere aos defeitos identificados pela Fiscalização, sem quaisquer ônus adicionais para o CONTRATANTE.

8.4 A CONTRATADA deverá executar a Obra/Serviço: 

a)
de acordo com a Carta Convite, a Especificação Técnica n° com os Projetos Executivos disponibilizados pelo Beneficiário da obra;



b)
fornecendo, mensalmente, o Relatório de Andamento da Obra, incluindo as planilhas de medição, e quando do encerramento, o Relatório Final da Obra;


c)
fornecendo todos os materiais necessários à execução da Obra/Serviço, bem como as ferramentas, os utensílios, os maquinários e os equipamentos necessários à execução dos trabalhos;


d)
registrando os serviços junto ao INSS e ao CREA e, ao seu término, proceder às respectivas baixas;



e)
identificando a obrigatoriedade e providenciando todas as licenças e autorizações necessárias à execução dos serviços junto à Prefeitura, às concessionárias de serviços públicos e aos órgãos ambientais, arcando com todas as suas despesas;

f)
cumprindo, na execução dos serviços ora pactuados, observadas as devidas especificidades, todas as normas de segurança e medicina do trabalho, assegurando que os profissionais estejam cobertos por seguro de vida e acidentário, fornecendo, ainda, todos os EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) em quantidade suficiente e de boa qualidade, de acordo com as normas estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego; e

g)
em caso de utilização de produtos ou subprodutos florestais, exigindo do fornecedor e apresentando ao CONTRATANTE, a cópia do Documento de Origem Florestal –DOF, emitido pelo órgão competente e gerado pelo sistema eletrônico denominado “Sistema DOF”, contendo as informações sobre a procedência dos produtos ou subprodutos florestais de origem nativa, adquiridos para a execução dos serviços objeto do presente instrumento, observado o item 15.1 adiante.
8.5 A Fiscalização do CONTRATANTE será responsável por todas as aceitações e aprovações formais quanto ao desempenho do serviço, a que se refere este Contrato.

8.6 A Fiscalização verificará periodicamente a obra, objeto deste Contrato, e notificará a CONTRATADA caso encontre algum defeito, devendo sempre informar previamente ao CONTRATANTE sobre esta intenção, bem como dos seus desdobramentos e soluções. 

8.7 Quando a Fiscalização informar a CONTRATADA sobre quaisquer Defeitos na Obra, a CONTRATADA deverá corrigi-los dentro do prazo definido pela Fiscalização como razoável para tanto.

8.8 A Fiscalização deverá atestar a correção dos Defeitos tão logo sejam reparados. 

8.9 Caso um Defeito não seja corrigido até o fim do prazo estabelecido pela Fiscalização para tanto, o CONTRATANTE poderá tomar as providências necessárias à contratação de uma terceira parte para correção do Defeito, sob as expensas da CONTRATADA. O custo da correção, feita por terceiros, poderá ser deduzido do Preço do Contrato.

9. DOS RISCOS DA CONTRATADA 

9.1 Todos os riscos de perdas e danos físicos à propriedade e acidentes pessoais ou morte, que venham acontecer durante ou em consequência da execução do Contrato, excetuados aqueles definidos por lei como riscos do CONTRATANTE, serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

9.2 A partir da Data de Início da Obra até a Data de Término da Obra, são da CONTRATADA os riscos de dano pessoal, morte ou perdas e danos à propriedade, oriundos de ocupação indevida do local, ou de uma consequência inevitável da Obra.
10. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

10.1 A CONTRATADA será sempre considerada como a responsável direta e primeira nos seguintes casos:


a) 
infração a quaisquer leis, normas, posturas ou a quaisquer direitos protegidos por lei, inclusive no que se refere aos serviços subcontratados;

b)
danos à Obra, área de abrangência da Obra, Materiais e Equipamentos, ainda que decorrentes de caso fortuito ou força maior; e


c)
danos causados a terceiros ou ao meio ambiente como decorrência da execução dos serviços ora contratados, ainda que indiretamente, como no caso da subcontratação, e incluído eventos de casos fortuitos e força maior.

11. DO SEGURO

11.1 As seguintes coberturas, quando for o caso, deverão ser previstas pela CONTRATADA, em favor da CONTRATADA e do CONTRATANTE, em conjunto e pelo período compreendido entre a Data de Início da Obra e a Data de Término da Obra, mais especificamente quanto à:

a)
cobertura contra danos a propriedade alheia, causados por atos ou omissão da CONTRATADA;



b)
cobertura contra morte ou acidentes pessoais causados por atos ou omissão da CONTRATADA relativos a qualquer pessoa autorizada a entrar no Canteiro de Obras e/ou a terceiros que não estejam no Canteiro de Obras; e



c) 
cobertura contra danos à Obra e materiais durante a construção.

12. DA SEGURANÇA

12.1 A CONTRATADA é a responsável exclusiva pela segurança de todas as atividades no Canteiro de Obras e pela guarda de todos os materiais aplicáveis à obra.

13. DAS DESCOBERTAS

13.1 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser descoberto em qualquer parte do Canteiro de Obras é de propriedade do Beneficiário. A CONTRATADA deverá notificar à Fiscalização tal descoberta e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos.

14. DA POSSE DO CANTEIRO DE OBRAS

14.1 Por meio de ordem do representante expressamente designado pelo Beneficiário da obra e informado pelo CONTRATANTE, este deve dar posse do Canteiro de Obras à CONTRATADA. A posse de canteiro de obras estará contida no documento intitulado “Termo de Autorização de Início da Obra”. Se a posse não é dada, o CONTRATANTE será considerado responsável pelo atraso no início das atividades e a CONTRATADA poderá solicitar adiamento da Data de Término Prevista, sem, no entanto, incorrer em multa de qualquer espécie.
15. DAS PENALIDADES
15.1 Cada inobservância das obrigações assumidas pela CONTRATADA neste instrumento e nos seus Anexos e/ou o atraso na Data de Término Previsto implicarão, cada uma, no pagamento de multa diária de 0,2% (dois décimos por cento) do valor contratual até o limite de 20% (vinte por cento) do valor contratual, além das perdas e danos causados ao CONTRATANTE e/ou ao Beneficiário.
15.2 O CONTRATANTE poderá deduzir as despesas referentes às multas mencionadas na cláusula acima dos valores a serem pagos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA.

16. DO TÉRMINO DA OBRA

16.1 A Obra será recebida provisoriamente e, após um prazo de 5 (cinco) dias contados desse recebimento, a Fiscalização dará a sua aprovação e atestará o recebimento definitivo ou solicitará as correções necessárias.

16.2 O CONTRATANTE deve emitir e entregar à CONTRATADA um certificado intitulado “Termo de Recebimento Definitivo de Obra”, atestando o Término da Obra tão logo a Comissão nomeada pelo Beneficiário verifique que a Obra ficou efetivamente pronta, acabada e que todos os Defeitos e falhas foram corrigidos.

16.3 O Termo de Recebimento Definitivo de Obra somente será expedido pelo CONTRATANTE se a CONTRATADA causar o menor impacto ambiental possível, removendo o entulho da obra, deixando o local limpo e de acordo com as orientações do CONTRATANTE, observado o disposto na cláusula 15.1.
16.4 O Beneficiário tomará posse do Canteiro de Obras simultaneamente a emissão do “Termo de Recebimento Definitivo de Obra”.
16.5 A CONTRATADA responderá, durante o prazo irredutível de 05 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim como em razão dos materiais, como do solo. 

17. DA RESCISÃO

17.1 O Contrato pode ser rescindido pelo CONTRATANTE ou pela CONTRATADA se a outra Parte tornar-se inadimplente ou causar uma quebra fundamental do Contrato.

17.2 As quebras fundamentais do Contrato incluem, entre outras, as seguintes hipóteses:
a) caso a Obra seja interrompida pela CONTRATADA por 30 (trinta) dias sem que a paralisação esteja demonstrada no programa e a mesma não tenha sido autorizada pela Fiscalização;


b)
caso uma instrução dada pela Fiscalização à CONTRATADA, no sentido de interromper a Obra, não seja cumprida no prazo estabelecido pela Fiscalização. Na falta deste prazo, fica convencionado entre as partes o prazo de 30 (trinta) dias;



c)
caso seja decretada a falência ou liquidação da CONTRATADA;



d)
caso o CONTRATANTE não efetue o pagamento devido dentro de 60 (sessenta) dias contados da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo de Obra;

e)
caso a CONTRATADA não sane defeito atestado pela Fiscalização no prazo estabelecido; e



f)
caso a CONTRATADA não atenda às Normas de Segurança, Leis Trabalhistas e Prescrições Técnicas vigentes e aplicáveis.

17.3 Se o Contrato for rescindido por causa de uma quebra fundamental do Contrato pela CONTRATADA, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor dos serviços declarados como executados pela Fiscalização e ainda não pagos, somado ao valor dos materiais disponíveis no canteiro de obras e atestados pela Fiscalização. Desse valor, serão subtraídos todas as multas aplicáveis no caso. 

17.4 Caso o Contrato seja rescindido por conveniência do CONTRATANTE ou pelo não cumprimento fundamental atribuído ao CONTRATANTE, este deverá realizar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o balanço efetuado pela Fiscalização, referente ao valor do serviço executado, dos materiais aplicados na execução da obra, da desmobilização do pessoal e da desocupação do canteiro de obras, inclusive do material não utilizado na execução dos serviços objeto do presente instrumento, subtraídos os pagamentos já efetuados pelo CONTRATANTE. 
18. DA PROPRIEDADE

18.1 Com exceção dos Equipamentos de propriedade da CONTRATADA, todos os demais materiais e estruturas, utilizados para e na prestação dos serviços ora contratados, são considerados de propriedade do CONTRATANTE e estarão à sua disposição se o Contrato for rescindido por causa de uma quebra fundamental do Contrato pela CONTRATADA. No entanto, o CONTRATANTE optará se permanecerão em seu poder tais materiais e estruturas. Em caso negativo, a CONTRATADA deverá removê-los do local da execução dos serviços.
19. DAS COMUNICAÇÕES ENTRE AS PARTES E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

19.1 Toda comunicação entre as Partes só terá validade por escrito, podendo ser via correio eletrônico com comprovante de recebimento, sendo que toda e qualquer notificação só se tornará efetiva após seu recebimento oficial.

19.2 Fica convencionado que as comunicações relativas a qualquer atividade deste instrumento deverão ser feitas exclusivamente com o CONTRATANTE.
19.3 As disposições deste Contrato refletem a íntegra dos entendimentos e acordos entre as Partes com relação ao seu objeto, prevalecendo sobre entendimentos ou propostas anteriores, escritas ou verbais.

19.4 Este Contrato somente poderá ser alterado por escrito, mediante a celebração de Termo Aditivo.

19.5 Em caso de celebração de Termo Aditivo para alteração no Anexo III e/ou inclusão de novos itens, serão utilizados como referência a planilha EMOP, aplicando as mesmas condições da proposta comercial. 

20. DA PROPRIEDADE DO MATERIAL
20.1 Todos os estudos, relatórios, diagramações, ilustrações ou outros materiais, como gráficos, software, vídeos, imagens etc., elaborados pela CONTRATADA na execução do objeto deste Contrato pertencerão ao CONTRATANTE e ao (IBAMA CETA), respeitados os direitos de propriedade intelectual estipulados em lei.
20.2. A CONTRATADA poderá reter cópia dos produtos objeto deste Contrato, mas qualquer utilização que ultrapasse as finalidades do mesmo dependerá de autorização prévia e expressa do CONTRATANTE e do Ibama CETA, mesmo depois de findo o Contrato.
21.
DA MEDIAÇÃO E DA ARBITRAGEM

21.1. Qualquer disputa, controvérsia, divergência ou litígio decorrente ou relacionada a esse Contrato, incluindo a existência, validade, interpretação, execução, violação ou rescisão, ou qualquer disputa relativa a obrigações contratuais ou  extracontratuais decorrentes ou relacionadas a este instrumento, poderá ser primeiramente encaminhada ao Centro Internacional de ADR, da Câmara de Comércio Internacional (ICC), para procedimentos de acordo com as Regras de Mediação da ICC- Amicable Dispute Resolution Rules (ADR Rules), administradas pelo referido Centro, (o “Centro”), que é um órgão administrativo separado dentro da ICC.  O início do processo de acordo com as Regras de Mediação da ICC não impedirá nenhuma das partes de iniciar a arbitragem de acordo com a subcláusula 21.1.2 abaixo.

21.1.1. A Mediação será conduzida em português, virtual ou remotamente, observadas as regras administradas pelo Centro Internacional de ADR, da Câmara de Comércio Internacional (ICC), em vigor quando a Solicitação de Mediação for submetida.

21.1.2. Todas as disputas decorrentes ou em conexão com este Contrato, não solucionadas por mediação, serão finalmente resolvidas por arbitragem conduzida pela Câmara Internacional de Comércio, de acordo com o Regulamento de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (ICC) em vigor quando a Solicitação de Arbitragem for submetida. 

21.1.3. A audiência de arbitragem poderá ocorrer nas instalações da Câmara de Comércio Internacional (ICC) em São Paulo/SP, no Brasil, ou remotamente, via videoconferência, telefone ou qualquer outro meio de comunicação determinado pelo Tribunal Arbitral, e será conduzida em português. O Tribunal Arbitral será composto por 1 (um) árbitro, escolhido de acordo com as Regras de Arbitragem. 

21.1.4.  A legislação aplicável ao presente instrumento será a brasileira.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1 A tolerância ou não exercício, pelas Partes, de quaisquer direitos a elas assegurados neste Contrato ou na lei em geral, não importará em novação ou renúncia a quaisquer desses direitos, podendo as partes exercitá-los a qualquer tempo.

22.2 Na hipótese de qualquer uma das Partes ser acionada, judicial ou extrajudicialmente, para responder por quaisquer obrigações que, por meio do presente Contrato ou por força de lei, sejam de responsabilidade da outra Parte, a Parte demandada deverá requerer a denunciação à lide da Parte responsável. Caso a inclusão no polo passivo não seja admitida, a Parte demandada deverá informar o recebimento do processo, solicitar as informações pertinentes à Parte responsável e enviar relatório mensal sobre o andamento processual. Cumpridas todas essas condições precedentes, a Parte responsável deverá ressarcir a outra Parte de todos os custos despendidos para a finalização da ação, seja através de acordo, seja adimplindo o que for determinado em sentença, incluindo custas processuais e honorários advocatícios.

22.3 Se o CONTRATANTE for condenado a pagar qualquer verba fiscal, previdenciária, trabalhista e legal ou tiver que desembolsar qualquer valor de responsabilidade da CONTRATADA, poderá a todo e qualquer tempo: 

(i) efetuar o pagamento correspondente, mediante a compensação de créditos da CONTRATADA, vencidos ou vincendos; 

(ii) reter os pagamentos devidos à CONTRATADA, enquanto esta não cumprir as suas obrigações.

22.4
Todos os produtos e materiais objeto deste instrumento deverão possuir a seguinte especificação: “Este trabalho foi elaborado com recursos do Projeto GEf Espécies ....”.
22.5 Neste ato, a CONTRATADA declara que tomou conhecimento do Código de Ética do CONTRATANTE, da Política do CONTRATANTE de Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo, da Política do CONTRATANTE de Privacidade e da Política do CONTRATANTE de Medidas de Proteção contra o abuso, assédio e exploração sexual (P-44/2022), por meio, respectivamente, dos links  https://www., bem como se compromete a cumpri-los no âmbito da execução das atividades objeto do presente instrumento e a adotar e manter os padrões de conduta listados na seção III.1 da Política 44/2022.
22.6 Em caso de divergência entre os termos contidos neste instrumento e nos seus Anexos, prevalecerão as disposições deste instrumento.

22.7   As Partes e duas testemunhas declaram e concordam que a assinatura deste instrumento se dará em formato eletrônico. As Partes reconhecem a veracidade, autenticidade, integridade, validade e eficácia deste Contrato e seus termos, incluindo seus anexos, nos termos do art. 219 do Código Civil, em formato eletrônico e/ou assinado pelas Partes por meio de certificados eletrônicos, ainda que sejam certificados eletrônicos não emitidos pela ICP-Brasil, nos termos do art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001 (“MP nº 2.200-2”)

22.8  É considerado como local de assinatura deste contrato a cidade do Rio de Janeiro/RJ e a data de celebração deste Contrato é a data de aposição da última assinatura eletrônica.

Assinam o presente, de forma eletrônica, com a ciência de duas testemunhas.
Pelo CONTRATANTE

 

Pela CONTRATADA

_______________________________         
______________________________

xxx





Marcia Maria da Silva
Cargo





Cargo
Testemunhas:

______________________________

_______________________________

Nome: xxx





Nome: xxx
CPF: xxx





CPF: xxx
ID: xxx – Órgão expeditor



ID: xxx – Órgão expeditor
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